
tr:r. MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA NO 10.í82, DO DIA 27 DE AGOSTO DE 2026.

"Aprova e determina a implantação do
Procedimento Administrativo para Apuraçáo de
Autuações de Trânsito decorrentes da utilização
de veículos oficiais do Município de Monteiro
Lobato, e dá outras providências."

EDMAR JOSÉ DE ARAÚJO, Prefeito do Município de Monteiro Lobato,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação
vigente,

COTVSTDERÁ^IDO a necessidade de estabelecer procedimentos
administrativos uniformes para o tratamento das infraçôes de trânsito cometidas na
condução de veículos oficiais do Município;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a correta identiÍicaçào
dos condutores responsáveis pelas infrações de trânsito, observadas as informações
constantes dos registros oficiais de utilização dos veículos;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer fluxo administrativo
que permita a adequada apuraçáo dos fatos, a identificação do responsável, a

apresentação de manifestação e o ressarcimento ao erário, quando cabível;

COITSTDERÁÍVDO a necessidade de aprimorar os mecanismos de
controle, acompanhamento e gestão da frota municipal, bem como prevenir a ocorrência
de prejuízos ao patrimônio público;

RESOLVE:

l. Fica aprovado e instituído, no âmbito da Administração Pública
Municipal, o "Procedimênto Administrativo para Apuração de Autuações de Trânsito
Decorrentes da Utilização de Veículos Oficiais", bem como o respeclivo Fluxo
Administrativo, nos termos estabelecidos no documento constante do Anexo Único desta
Portaria, que dela passa a fazer parte integrante, para todos os fins.

ll. Fica determinada a implantação e observância obrigatória do
procedimento e do fluxo de que trata o art. 1o por todas as Secretarias, órgãos, setores e
unidades administrativas que utilizem, gerenciem ou tenham sob sua responsabilidade

veÍculos pertencentes ou disponibilizados ao Município.
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lll. O procedimento e o fluxo deverão ser observados sempre que

houver recebimento de Auto de lnfração de Trânsito - AIT ou de notificação referente a

veículo oficial; necessidade de identificação do condutor responsável pela condução do
veículo no momento da infração; necessidade de adoção de providências perante os
órgãos executivos ou rodoviários de trânsito competentes; apuração de eventual
responsabilidade administratlva do condutor; ou necessidade de ressarcimento ao erário
em razão de multa de trânsito ou de outros prejuízos decorrentes de infração cuja
responsabilidade seja atribuída ao condutor, observada a legislação aplicável.

lV. A apuração de responsabilidade e eventual ressarcimento ao erário
deverão observar, em todos os casos, a legislação aplicável e os princípios do
contraditório e da ampla defesa, não sendo admitida a responsabilizaçáo automática do
servidor exclusivamente em razâo da existência de autuação ou multa de trânsito.

V. Determinar que, na execução dos procedimentos e fluxos aprovados
por esta Portaria, sejam observadas as disposições da Lei Federal no 13.709, de 14 de
agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), especialmente
quanto à proteção e ao tratamento dos dados pessoais constantes dos processos
administrativos.

Vl. A Secretaria de Administração poderá promover, sempre que
necessário, ajustes, atualizações e aperfeiçoamentos no procedimento e no fluxo,
mediante ato administrativo próprio, desde que não implique alteração das disposições
desta Portaria que dependam de ato de autoridade competente.

Monteiro Lobato, 27 de agosto de 2026

o
EDMA JOS

P fe a

Publicado e registrado neste Setor Administrativo, xado no Mural de
Editais desta Prefeitura e publicado no Diári ficial do Município, na data supra
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Vll. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO

ESTADO DE SÃO PAULO

Á,NEXO UNICO Â PORTARIA N'10.182. DE 27 DE OSTO DE 2026

pRocEDrMENTo ADMrNrsrRÀTrvo nARA Á.puneçÃo.on eurueçôes oe
rnÂNsrro DECoRRENTES DA urrlrzeçÃo oo veÍcut-os orl-cnrs

1. OBJETO

O presente procedimento estabelece o fluxo adminisúativo a ser obsenado pelo
Nlunicípio de iv{onteiro Lobato para o recebimento, registro, anáüse e apuraçào de auruaçôes de
[ânsito envolvcndo veículos oficiais, desde a identificação da ocorrência até o eventual pâgâmento
da penúdade, apuraçào de responsabilidade, tessarcimento ao erârio e encerramento do processo
administrativo.

O procedimento tem por finaüdade asseguÍâr a adequada instrução dos processos, a
identiEcaçào do condutor responsável quando cabível a obserr.âncâ do contraditório e da ampla
defesa, o cumprimento dos prazos adminisrativos e legais e a adequada proteção do patdmônio
público.

2. FUNDAMENTÂÇÃO LEGAI

O presente procedimento observatá, conforme aplicável:

. Constiuição Federal;
o Lei Federal n" 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Ttânsito Brasileiro;
o Decreto-lxi n'5.452, de 1" de maio de 1943 - Consolidaçào das kis do Trabalho -

CLT, especàImente quândo aplicável ao vinculo funcional do sewidor;
. l,ei Municipal n" 1.498, de 5 de setembro de 201 1;
o Decreto Municipal n" 2.433 /2024;
. Poraria n" 4.439 /2009, conforme sua pertinência ao procedimento;
. Lei Complementar Municipal n" 04/2011, que estabelece normas básicas sobte o

processo administrativo no âmbito do Município, e alteraçôes posteriores;
. demais atos normadvos municipais relacionados à utilização, guarda, manutenção e

conuole dos veículos oficiais;
. demais normas de uânsito, administrativas e intemas apüeiveis.

3. PRINCIPIOS E DIRETRIZES

Â tramitação dos ptocessos administrativos decorentes de auruações de trânsito
deverá observar, especàlmente:

I - legalidade;
II - impessoalidade;
III - moraüdade;
IV - pubücidade;
V * efrciência;
VI - motivação dos atos administtativos;
VII - contraditório e ampla defesa;
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VIII - razoabilidade e ptoporcionalidade;
IN - busca da verdade material;
X - proteção do patrimônio público;
XI - individualizaçào da responsabiüdade;
XII - observâncà dos prazos estabelecidos na legislação de trânsito e nas norrnas

murucrPars.

Â existência de uma autuação de trânsito nào implica, por si só, responsabilidade
pessoal automática do servidor, do Secretário Municipal ou de qualquer ouüa autoridade, devendo
a responsabilidade ser apurada de acordo com as circunstâncâs concretas e os documentos
constantes do processo.

4. PADRONTZÂÇÃO DOS TERMOS

Para fins deste procedimento, serão adotadas as segu.intes de6nições:

I - Àutuação: tegistro formal da ocotrência de uma suposta infração de rânsito pelo
ótgão competente, matenaliztdo no tespectivo Âuto de Infraçào de Trânsito - ÂIT.

II - Infraçâo de trânsito: conduta tipiEcada na legislação de uânsito.
III - ÁIT: Auto de Infração de Trânsito emitido pelo ótgâo competente.
IV - Notificaçào de autuação: comunicaçào expedida pelo órgào de trânsito acerca da

lavratura do ÂIT.
V - Condutoc pessoa que efetivamente conduzia o veículo no momento da

ocorrência.
VI - Motorisa: expressão utilizada, neste procedimento, quando houver referência ao

cârgo, emprego ou função exercida pelo servidor, não se confundindo necessariamente com a
condição de condutor.

VII - Defesa da autuaçào: manifestação apÍesentadâ perânte o órgào de trânsiro
competente, nos teÍÍnos da legislação de trânsito.

VIII - IdentiEcaçào do real condutor: pÍocedimeÍrto administrativo destinado à

rdentiEcaçâo e ao regisro, perante o ótgão competente, da pessoa que efetivamente conduzia o
veículo no momento da inftação.

IX - Penaüdade de multa: penalidade apücada pelo órgào competente em decorrênciâ
da infração de trânsito.

X * Ressarcimento âo etádo: restituiçào, pelo responsável dos valores suportados pelo
Município em tLZ^o de penalidade ou despesa pela qual seja comprovada sua responsabilidade,
observada a legslaçào apücável.

5. COMPETÊNCIÂS

Às competências previstas neste procedimento seÍão exetcidas pelos titulares das
respectivas unidades administrativas ou pelos servidores formalmente designados para esse ãm,
observadas as attibúçôcs legais e regulamentates de cada órgão.

5.1. Secretarà de Âdministraçào / Setot de Recursos Humanos

y' Compete âo Setor de Recursos Humanos:
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I - acompanhar os sisternas oficiais de consulta e regisüo de autuações relacionados
aos veículos oEciais;

II - receber e conferiÍ âs notificações de autuaçâo encaminhadas ao Município;
III - promover a abertum e organização do processo administrativo;
fV - teunit os documentos necessários à apuração preliminar;
V - identificar a Secretada responsável pelo veículo e pelo servidor eventuâlÍnente

envolvido;
VI - acompanhar os procedimentos de identifrcação do condutor;
VII - realizar ou acompanhar, conforme o caso, os procedimentos de identificação do

real condutor perante o órgão de tânsito competente;
VIII - acompanhâÍ os pÍazos administrativos relacionados âo pÍocesso;
L\ - manter os registros adminisüativos necessários;
X - acompanhat eventual ress cimento ao erário e os descontos em folha, quando

cabíveis;
XI - prcmover o enceffameoto e atquivamento do processo após o cumprimento de

todas as providências.

5.2, Secretaria responsável pelo veiculo

/ Competc à Secretaria à qual estiver vinculado o veículo

I - colaborar com a identificaçào do condutor;
II - fomecer os regisuos de utiüzaçâo do veículo;
III - apresentar os controles de saída e retomo;
IV -.. disponibilizar informaçôes sobre a utilizaçào do veículo ta datz e hotário da

âutuâçâo;
V - promover a notificaçào do servidor identificado como condutor;
VI - comunicar ao Setor de Recursos Humanos eveÍrüal recusa de recebimento ou

asslnatula;
VII - prestzr os demais esclarecimentos flecessários à instrução do ptocesso.

5.3. SecÍet,;, de Finanças

y' Comp.te à Secretaria de Finanças:

I - adotar as providências orçamentáús e financeitas necessáús ao pâgâmento da

penalidade, quando devida;
ll - realizar o empenho, liqúdaçào e pâgâmento, conforme os procedimentos

apücáveis;
III - anexar ou encaminhar ao pÍocesso o respectivo comprovante de pagamento;
Nr - prestar informaçôes necessárias à apura$o de eventual ressarcimento a,o erâÀo.

5.4. Àssessoria Juídica

À -t\ssessoda
relevante, espccialmente:

furídica poderá scr consultada sempÍe que hour.er qucstão i
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I - controvércia acerca da responsabilidade;
II - divergência na identificaçào do condutor;
IlI - necessidade de interptetaçào de normas;
fV - recusa ou rcsistêncà ao cumprimento de obrigação administrativa;
V - necessidade de desconto em folhâ ou ressarcimento ao erâno em situaçào nào

expressamente disciplinada;
VI - apresentaçào de recurso ou defesa <1ue demande análise )uídica;
VII - ouras situaçôes que, pela complexidade, recomendem manifestação jurídica.

6. RECEBIMENTO E IDENTIFICA ÇÃo DAAUTUAÇÂo

6.1. Recebimento da autuacào

Recebida a notificaçào de autuaçào ou identificada a ocortência nos sistemas oficiais,
o Setor de Recursos Humanos deverá veriEcar, semprc que possível:

I - número do Âuto de Infração de Trânsito - AIT;
II - placa do veículo;
III - marca/modelo do veículo;
I V - dau e horário da ocorrência;
V - local da infraçào;
VI - enquadramento legal;
VII - órgào autuador;
VIII - prazo para indicação do condutor;
IX - prazo para defesa da autuâção ou demú medidas administrativas;
X - demais informações relevantes constântes da noti6cação.

6.2. Âbcrtura do ptocesso âdministrati\.o

Ápós a identificaçào da autuação, deverá set formalizado p(ocesso adminisúativo
próprio, individualizado por ÀIT, salvo hipótese devidamente justificada de reuniào de processos.

O processo devetá conter, inicialmente, todos os documentos disponíveis relacionados
à ocorência-

7. DOCUMENTOS PARA INSTRUÇÃO INICIÀL

Dcvetão ser juntados âos âutos, conformc disponibiüdade e pertinência

I - Âuto de Inftaçâo de Trânsito - ÂIT;
II - Notificação de autuação ou documento eqüvalente;
III - termo de NotiÊcaçào ao Condutor - Ànexo I;
IV - I-ei Municipal n" 1.498, de 5 de setembto de 2017, e demais normas municipais

aplicáveis, quando necessário à instrução;
\r - controle oficial de saída, utiJ.izaçào e tetomo do veículo;

PRr\qÀ DEP. 
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MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO

YI - relatório do sistema de rastreamento do veículo, contendo os tegisuos
correspondentes à data e ao horário da autuação;

VII - identificaçào do veículo e respectivo CRLV/CRLV-e;
VIII - dados do servidor ou pessoa que tenha uti.lizado o veículo;
IX - dados funcionais do sen idor ideotifrcado como possível condutor, quaÍrdo

aplicár'el;
X - documentos ou registtos que permrtam comprovâr a identiEcaçào do condutor;
XI - ordem de serviço, requisiçào, agenda ou documento equivalente que demonsre

a urilizaçào do veiculo, quando existente:
XII - eventual declaração do servidor;
XIII - evenrual Termo de Recusa;
XIV - manifestações, defesas, recuÍsos e decisôes posterionrrente apresentados;
XV - demais documentos pertinentes à apuração dos fatos e à identiÉcação das

responsabüdades.

A juntada de cópia de documento pessoal ou de habiütação devetá ocortet quando
necessáú à rnstruçào ou âo cumpdmento de ptocedimento legâI, observadas âs Íegrâs apücáveis
de proteção de dados pessoais.

8. Cr-ASSTFTCÂçÃO Oe OCOnnÊNCn

Àpós a análise inicial, a autuaçào deverá ser classiftcada conforme suâ nâtulezâ.

8^1. Autuacào relacionada às condicôes do veícul<r

Quando a auruaçào decorer de ausência, itegularidade, inadequação ou deficiência
relacionada a eqúpamentos obrigatórios, conservação, manutenção ou funcionamento do veículo,
o processo deverá ser encaminhado à Secretaria responsável pelo veículo para aputaçào das

clcunstâncias que deram origem à ocorrência.

Deyerão scr vcrificadas, entre outias circunstâncias:

I - manutençào preventir.a e corrcdva;
II - inspeções rcalizadas;
III - comunicação prévia de defeitos;
IV - responsabüdade pela guarda e conservação do veículo;
V - providôncias adotadas antes c depois da ocortência;
\rl - eventual negügência, omissão ou falha adminisuativa.

Constatada eventual responsabiüdade de agente público ou unidade administrariva,

deverá ser promovida a respecdva apuraçào, observados o contraditório, a ampla defesa e a

legislação apücável.

Á responsabiüdade não será atribúda automâticamente ao Secretário N{unicipai

responsável pela pasta ou ao servidor que uti.lizava o veículo, devendo ser individualizada conforme
as circunstâncàs do caso.
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8.2. Âutuaçào decorrente da conduçào do veículo

Quando a autuaçào decorrer de infração praticada na conducào do veículo, devetâo
ser identificados:

I - veículo envolvido;
II-dataehorário;
III - local;
fV - enquadtamento da infraçâo;
V - sen'idor ou pessoâ que utilizarz o veículo;
V I - evenrual condutor eferivo;
\rII - demais elementos necessários à identificação da responsabüdade

8.3. Impossibilidade inicral de idenuficaçàcr

Quando nào for possível identificar imediatamente o condutof, o Setor de Recumos
Humanos devetá soücitar à Secretaú responsável pelo veículo os documentos e inforrnaçôes
necessários à apuração.

Caso, após as diligências possíveis, não seja possível identiEcar o condutoÍ, essâ
circunstância deverá ser formalmente registrada nos âutos, com indicação das providêncras
adotadas e das razões que impossibilitaram a identificaçào.

9. NOTTFTCAÇÃO OO CONDUTOR

9.1. Notificaçào formal

Identificado o senidor como possível condutor, a Secretatia responsár'el deverá
promover sua notificaçào formal mediante o Termo de Notificação ao Condutot - Ânexo I.

Â notificaçào der.erá informar:

I - identificaçào do veículo;
II - número do AIT;
III - data, horário e local da ocorrência;
lV - enquadramento da infração;
Y - pruzo pata manifestaçào pemnte a Ádministraçào;
\rI - possibiüdade de apresentar documentos e informaçôes;
VII - informação acerca do direito de apresentar defesa e recrúso perânte o órgão de

Eânsito competente, nos pÍâzos próprios;
VIII - demais informaçôes necessárias.

9.2. Prazo para manifesaçâo peÍante o Murucipio

O sen'idor deverá, no prazo de 24 (vinte e quatro) homs, conbdo da ciêncà da
notiEcaçào, apresentar manifestação perante a .r\dministraçào NÍurucipal quanto à identi6caçào
condutor e às circunstâncias da ocorrência, nos termos do Árt. 2'da Leí 1.498/2011
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Essc prazo adminis[ativo não substitui nem reduz os prazos legalmente cstabelecidos
pelo órgâo de trânsito competente para apresentação de defesa da autuaçào, recurso ou outtos
pÍocedimentos previstos na legGlação de tânsito.

10. RECUSÂ DE RECEBIMENTO OU ASSINATURA

Havendo recusa do servidor em receber a notifrcaçào ou em apor sua assinatura, o
responsável pela enttega deverá rcgistrar a ocorrência mediante Termo de Recusa de Recebimento
ou ,1\ssiÍnfluâ - Anexo II-

() tcrmo dcycrá indicar:

I - data, horário e local da ocorrência;
II - identificação do servidor;
III - identiEcaçào do responsável pelâ entÍegâ;
IV - descrição objetiva da recusa;
V - eventual justificativa apresentada pelo servidor;
VI - assinatura de 2 (duas) testemunhas, quando eúgida pela legislação municipal

aphcávcl.

À recusa deverá ser )untada aos autos e não impedirá o prosseguimento do process<.r,
desde que observadas as formalidades legais de ciência e notificaçào.

11. MÂNIFESTÂÇÃO DO SERVIDOR E DIVERGÊNCIA NÂ IDENTIFI CAÇÃO

;\pós a noti6caçào, o sen-idor poderá

I - confrrmat que era o condutorl
II - infotmat que não erâ o condutoÍ;
III - indicar outro possível condutor;
IV - apresentar docuÍnentos e elementos que comptovem suas alegaçôes;
V - aptesentat manifestação sobre as circunstâncias da ocorrência;
VI - informar que já apresentou defesa ou recurso perânte o órgâo de rânsito.

11.1. Con6rmacào da conducão

Con6rmada a conduçào pelo servidor, será dada continúdade âo procedimento de
identifica$o e registro do real condutor.

11.2. Ncgativa de conduçào

Caso o servidor informe que não era o condutor, o Setor de Recursos Humanos deverá
analisar os elementos constantes dos autos e, se recessádo, soücitar novas informacôes à Secretaria
responsável pelo veículo.

Poderào ser udlizados, eÍltre outÍos
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. contÍole de saída e utilização;

. escala de uabalhol

. ordem de sen'iço;

. reglstto de rasúeamento;

. agendâ oficial;

. ÍegrstÍos de abastecimento;

. redstÍos de enúega ou uti-lizaçàol
o declarações dos envolüdos;
. outros documentos idôneos.

Â negativa do sen'idor não devetá ser automadcamente acolhida ou rejeitada, devendo
scr analisada com base no coniunto probatório.

12. TDENTTFICÂÇÃO E REGTSTRO DO REALCONDUTOR

Conãrmada a identidade do condutor ou conclúda a apuração adminisüativa
necessária, o Setor de Recursos Humanos deverá promover a identifrcaçào do real condutor
perânte o ótgão de trânsito competente, observados os ptocedimentos, prâzos e teqúsitos
apLlcáveis.

À identi6cação poderá ser rezlizada por meio eletônico ou fisico, conforme os
procedimentos disponibiJizados pelo órgào competente.

Deverá set iuntado aos autos o compÍovânte do procedimento rcal)zado.

72.1- Declançào de Real Condutor

Quando utilizada pela Administração, a Declaraçào de Real Condutor - Ânexo III
devcrá conter, no mínimo:

I - identiÊcação do condutor;
II - identificação do veículo;
III - número do AIT;
IV - data e horário da ocorrência;
V - declaraçào acerca da conduçào do veículo;
VI - assinatura do condutor ou validação por meio eletrônico admitido;
VII - demais informações necessádas.

Â declatação setá utilizâdâ como elemento de instrução do processo e oào substihri
eventual procedimento formal exigido pelo órgão de trânsito.

12.2. Recusa em assinar a Declam$o de Real Condutor

Har.endo recusa do sewidor em assinar a Declaração de Real Condutor, deverá ser
lavrado Termo de Recusa, observadas as formalidades ptevistas na legislação municipal.

Plt^(:À DtiP. À s. (:uNl t,\ BUENo, N" t 80 - cEN fR( ) - (:liP 12.250,(X)1) - |\{()NTIUR() L( )B^ t1)/SP
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t\ recusa será juntada ao processo iuntamente com os demais elementos que permitam
a identificação do condutor.

13. ÀUSÊNCIÂ DE MAMFESTÀÇÃo

Â ausência de manifestação do servidor dentro do prazo administrativo dwetá ser
certificada nos autos.

O silêncio do servidor nào será considerado, por si só, como con6ssào ou
reconhecimento automático da tesponsabilidade, devendo a Âdministraçào utilizar os demais
elementos disponíveis para a identificaçào do condutot e apuraçào dos fatos, salvo disposição legal
específica em sentido diverso.

14. DEFESA DA AUTUAÇÃo E RECURSoS

Á identiEcação do condutor e o procedimento intemo ree;lizzLd,o pelo Município nào
preiudicam o direito do interessado de apresentar deíesa da autuaçào ou recuÍso perante o órgào
de trânsito competeote.

O scrvidor poderá aptesentar defesa ou recuso diÍetamente âo órgão competente,
observando:

I - prazo legal;
II - forma de apresentaçào;
III - documentação exigida;
fV - reqúsitos específicos do ótgào autuador.

Quando houver defesa ou tecuÍso apresentado pelo servidor, deverá ser juntada aos
autos cópia do protocolo e, posteriormente, da respectiva decisão, quando disponír'el.

Â r\ssessoria "furídica podetá prestar auxíIio técnico quando so[ciada pela autoridade
competente ou quando a complexidade da matéria justificar sua participaçào.

15. CÂNCEr-ÀMENTO DÂ AUTUÂÇÃO

Caso a autuação seja cancelada pelo órgão competente, o Setor de Recursos Humanos
deyerá:

I - juntar aos autos o documentô comprobatódo do cancelamento;
II - registrar a decisào no processo;
III - vedficar a existência de outras providências pendentes;
fV - não ptomovet cobrança ou ressatcimento relacionado à penalidade cancelada;
V - adotar as providências necessádas à restituição ou regianzaçào de eventual valor

iá pago, quando cabír'el;
VI - encarninhar o pÍocesso pârâ encelramento e arqüvamento, inexistindo outras

pendências.

pR.\(;^DEP.]\S.(:UNH'{BtJt.tN(),N"t8r)-(IjNlt{O-CnP122íL{Xr)-MONTtitR()LORÂT()/
lII; (12) })79,rI104 limail fâzeídi@moít.irolob o.sÍ,.gov.br

sll
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Caso o sen'idor iâ tenha redizado ressarcimento ao Município e posteriormente â

autuâçào seia cancelada, devetão ser adotadas as providências necessáús pau:a a rcgrianzaçào e
eventual restituiçào dos valores, conforme a legislaçào apücável.

16. MÂNUTENçÃO DÂ PENALIDÂDE

Mantida a penalidade após o encerramento das medidas administrativas cabíveis, o
pÍocesso seguirá para as ptovidências financeiras relativas ao pagamento da multa, quando de
rcsponsabilidade do Município.

O pagamento da multa pelo lr{unicípio nào impüca, por si só, reconhecimento de
responsabiüdade pessoal do senidor, devendo evenrual obrigaçào de ressarcimento set objeto de
apuração própú, quando cabír,el.

17. PAGAMENTO DÂ MULTA PELO MUNICÍPIO

17.1. Ijmissào do documento parâ pagâmcnto

Após a definição da situaçâo dâ autuaçâo e sendo devida a penâIidâde, o Setot de
Recursos Humanos acompanhxâ a emissão ou disponibilizaçào do documento necessádo ao
pâgâmeflto.

O documento deverá ser confcrido quanto

I - número do ÀIT;
II - placa do veículo;
III - r'alor;
IV - vencimento;
V - órgào responsár'el;
VI - demais informaçôes pertinentes

17.2. Providências da Secretaria de Finanças

Recebido o processo, a Secretaria de Finanças adotará as providências necessárias ao
empenho, Liqüdaçào e pâgâmento da despesa, conforme a legislaçào oqamenúú, financeira e

conábil.

Âpós o pagamento, o rcspcctivo compr()1'ântc deveá ser juntado âos âutos.

18. ÂPURÂÇÃO DÀ RESPONSÂBILIDADE E RESSÂRCIMENTO AO ERÁRIO

Àpós o pagamento da multa pelo N{unicipio, deverá ser vedficado se há elementos que
rndiquem responsabüdade de servidot ou de terceiro pelo valor suportado pela Âdministração.

À cobrança de eventual ressarcimento deverá observar

I - a individualização da responsabilidade;

PRr\Ç.\ DEP. Â. S. CUNHÀ BUIiN(), N" l80 - (lliN'lRO - CEP 12.250 txxl - NÍONI}-IRO LOB^ IO/SP
TIIL: (12) 3979 r)ü),{ - l.:-mail: fucnda@montcrolobato.sp.gor.br



MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SAO PAULO

II - os documentos constantes do processo;
III - o contraditótio e a ampla defesa;
IV - a legislação municipal apücável;
V - o regime jutídico do sen'idor;
VI - os limites e condições legalmente estabelecidos para eventual desconto em folhâ.

O rcssarcimento nào será apücado de forma automática apenas em razâo da eüstência
da multa.

19. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO

Quando comprovada a responsabilidade do sen-idor e pÍesentes os reqúsitos legais
para o ressarcimento, poderá ser realizado desconto em folha de pagamento, nos termos da Lei
Municrpal n" 1.498, de 5 de setembro de 2011, e demais normas aplicáveis.

O Setot de Rccursos Humanos devcrá

I - regfsuar a obrigaçâo;
II - observat o procedimento administrativo necessátio;
III - verificar o valor efetivamente devido;
fV - observar os limites legais aplicáveis;
V - realizar os descontos autorizados ou legalmente detenninados;
VI - regisüar os descontos efetuados;
VII - juntar os respectivos compÍovântes âos âutos;
VIII - acompanhâÍ eventual pâtcelamento até sua qütação.

20. PARCEI-AMENTO

O sen'idor poderá requerer o parcelamento do valor devido, quando admitido pela
legislaçâo aplicável.

O requerimento deverá observar as condições, limites, quantidade de parcelas e demais
reqúsitos estabelecidos no art. 5" da Lei Municipal n" 7.498/2071, qumdo aplicável.

Deferido o parcelamento, o Setor de Recursos Humanos deverá:

I - forrr,ali.zar o acordo ou termo correspondente;
II - registrar o número e o valor das parcelas;
ll I - acompanhar os descontos:
f\' - registar os pagamefltos;
V - comunicar eventual inadimplemento;
VI - promovct a atualização do processo até a qütação integtal.

21. INADIMPLEMENTO

Na hipótese de interrupçào ou inadimplemento do tessarcimento ou parcelâmento,
Setot de Recutsos Humanos devcrá registrat a ocorência e encaminhar o processo para aná

l'R\(l\l)l,P \ S ( LiNll\lll liNt),N" Illo (ll,lN'l'li() (llll)11.35(tlxrl)-l\()N'tlillt()1.()R.\'11
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autoridâde competente, podendo soücitar manifestação dâ Âssessoria Jurídica quanto
providências administrativas e iudiciais cabír'eis.

as

22. ENCERRÀMENTO DO PROCESSO

O ptocesso somente devetá ser encerrado âpós â conclusão de todas as providências
pertioentes âo caso concreto.

Ántes do arqúr.amento, o Setor de Re cursos Humanos devetá r,erificar:

. existência do ÂIT;

. notificaçào recebida;

. identificaçào do veículo;

. identificaçào do condutor ou registro da impossibüdade de identificaçào;
o manifesação do senidor, quando âpresentâdâ;
. eventual defesa ou recuÍso;
. decisão do órgào de uânsito, quândo disponí\,el;
. comprovante de identi6caçào do real condutor;
. comprovante de pagamento da multa, quando de\.idâ;
. eventu:rl comprovânte de ressarcimento;
. registÍo de desconto em folha, quando realizado;
. teÍÍno ou compÍovante de parcelamento, quando existente;
. comprovaçào de qútaçào;
. reglstÍo de eventual cancelamento da autuação;
. inexistência de ouüas providências administrativas pendentes.

23. CERTIDÃO DE ENCERRÀMENTO

Concluídas as providêncàs, o Setor de Recursos Humanos poderá emiú Certidão de
Encerâmento do Processo Âdministrativo - Ànexo I\', consignando, conforme o caso:

I - a identiEcaçào da autuaçào;
II - a identificaçào do condutor;
III - o tesultado da defesa ou recrüso, quando existente;
IV - o pagamento ou cancelamento da penalidade;
V - o tessatcimcnto ao N{umcípio, quando cabível;
VI - a qútaçào de eventual parcelamento;
VII - a inexistência de outras providôncias pendentes.

Após a emissào da certidào, o pÍ()cesso devetá ser eacaminhado para arquivamento.

24. DIGIT I.J-IZÀÇÃO E ARQUIVAMENTO

Conclúdo o pfocesso, os autos deverào ser digitalizados e atqüvados em meio Írsrco

e eleuônico, conforme os procedimentos de gestão documental adotados pelo llÍunicípio.

Deverào set ptesen'ados, no mínimo:
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I - processo administrativo completo;
Il - documentos comprobatórios da autuação;
Ill - notiFrcaçôes;
IV - maoifcstações e defesas;
V - documentos de identificação do condutot;
VI - compror.antes de pagamento;
YII - documentos relativos ao ressarcimcnto;
VIII - comprovantes de descontos;
IX - terrnos de parcelamento;
X - decisào de encerrâmento;
XI - certidào de encerrâmeÍrto.

() arqúvamento deyerá observar os prâzos de guarda e as norÍnâs de gestâo
documental apücáveis à .,\dministraçào Pública.

25. FLUXO RESUMIDO DO PROCEDIMENTO

O procedimento administrativo deverá obsen-ar, em regra, o scguinte fluxo

Recebimento da autuaçào

J
Conferência do AIT e da notificação

J
Âbemua do processo administrativo

J
Classi6cação da ocorrência

J
IdentiEcaçào do veículo e possível condutot

J
Notificaçào do servidor

I
Manifestação f confrtmaçío ou divergencia quanto à conduçào

J
Âpuração complementar, se necessátia

I
Identificação e regisro do real condutor perânte o ótgão competente

J
Defesa ou tecurso, quando cabível

J
Resultado: caflcelâmento ou maautenção da penalidade

J
Se cancelada --+ tegisúo da decisão ---, encerramento
Se mantida --+ pagamento da multa pelo Município

t
Âpuraçào de eventual tesponsabilidade pelo ressarcimento

J
Ressarcimento / desconto em folha / parcelamento, quando cabível
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I
Conferência de todas as providências

J
Certidão de encerramento

I
Digitaüzação e arqúvamento

26. DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. Às situações não previstas neste procedimento serào ana[sadas pela autoridade
competente, observada a legislação de trânsito, a legislação municipal e, quândo necessário,
mediante manifestaçào da Assessoria Jurídica.

26.2. A adoção deste procedimento nào afasta a responsabüdade de cada Secretaú
pela adequada guarda, conservação, manutençào e utilização dos l'eículos oficiais sob sua
responsabilidade.

26.3. Âs Secretarias deverào mantcr atualizados os conüoles de utilizaçào dos veiculos
oficiais, especialmente quanto à identiÊcaçào do condutor, data, horário, destino e Frnalidade da
utilizaçào, sempÍe que esses registros forem exigidos pelos procedimentos intemos.

26.4. Os registÍos de saída, utilização, ÍâstÍeamento, abastecimento, manutençào e

demais controles relacionados aos veículos oficiais devcrào ser preservados pelo prazo estabelecido
nas noúnâs tle gestão documental apücáveis, de modo a permiú a apuraçào de evenruais
ocorrências.

26.5. A Administração dcverá observar os prazos estabelecidos pelos órgãos de
ttânsito para indicaçào de condutor, apresentação de defesa e intelposição de recursos, evitando
que a ramitaçào intema preiudique o exercício de direitos ou o cumpdmento de obig:Çôes perante
o órgào competente.

26.6. O presente procedimento devcrá ser revisado sempÍe que houver altetaçâo
relevante na leS'islaçào de tânsito, na legislaçào municipal, nos sistemas utiJizados para identi6caçào
de condutores ou nâ estÍuturâ administrativa do N{unicípio.

27. DOCUMENTOS PADRÃO DO PROCEDIMENTO

Intcgram o pÍesente procedimcntr>, como moclclos administrativos:

r' ÂNExo I _ TERMO Dh, NOTIFICAÇÂO Ao CONDU.I.OR
/ ANExo II _ TERMO CIRCUNSTÂNCIÂDo DE RECUSÂ DE

R-E,CEBIMENTO OU ÀSSINÀTURÂ
r' ÂNEXO III _ DE,CLARÂÇÀO DF- REÀL CONDUTOR
/ ANE,xo IV _ CERTIDÀo DE I]NCERR-{.MENTo Do PROCESSO

ÀDNIINISTR.ÀTIVO
r' ÂNEXO V _TE,RMO DE, REQUERI

RESSÂRCIMENTO, quando aplicável.
À,ÍENTO E PÀRCEL.\NÍEN1'O D
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órgào Auruador;

Processo Administrativo n":

MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXO I
TERMO DE NOTIFICAÇÃO AO CONDUTOR

Áuto dc Infraçào de'I'rânsito .\lT n"

l. TDENTTFTCAÇÃO DO SERVTDOR NOTTFTCADO
Nome:
\[atrícula: , Cargo/Funçào
Secrctaria/Setor:

2. TDENTTFTCÂÇÃO DO VEÍCULO
Placa

3. DADOS DAAUTUAÇÃO

NÍarca/Modelo:

Data da infraçào:
Local:

-, 

Horário:

Desctiçào da infração:

4. NOTTFTCÂÇÀO

Pelo prescnte instrumento, fica o(a) sen'idor(a) acima identificado(a) formalmente
cientifrcado(a) acerca da autuação de tânsito envolvendo veículo oficial do Município de NÍonteto
Lobato, para que, no prazo estabelecido neste procedimento administrativo, âPresente

manifestaçào quanto à utilização do veículo e à identificaçào do condutor na data e horário
indicados.

O(a) sen'idor(a) poderá:

I - confirmar que conduziâ o veículo no momento da ocorência;
II - informar que nào conduzia o veículo, âpresefltando, semPre que possível os

elementos que comprovem sua alegação;
III - indicar pessoa que efetivamente conduzia o veículo, quando possuir informações

Pafa tânto;
IV - aptesentat docrünentos, declarações ou demais elementos que possam conuibuir

para o esclarecimento dos fatos;
Y - informat eventual defesa ou recuÍso âPresentado perante o órgào de ttânsrto

competente, anexândo o respectivo comPloYânte, quando disponivel.

5. PRAZO PÂRÂ MANTFESTAÇÃO

O(a) sen'idot(a) deverá aptesentar sua manifestaçào Perante a Administtaçào

Ntunicipal no prâzo de 24 (r.inte e quatro) horâs, contâdo da ciência destâ noti6câção, quando

aplicárel nos termos da legislaçào municipal e deste procedimento.

PR-\Ç.\ Dlil'.:\. S. {iUNlL{ BUIIN(), N" 180 CENTR()-CliP l2.2í}1100 - NION Í1iR()
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Âtenção: o prazo estabelecido para manifestâção perante o N{uoicípio não subsdrui,
não suspende e não prorroga os pÍâzos estabelecidos pclo órgào de rânsito competente pâra
indrcação do condutor, defesa da autuaçào ou interposição de recurso.

Â ausência de manifestação será certificada nos âutos e nào impücará, por si só,
reconhecimento autorrrático da responsabiJidade, devendo a Àdmrnistraçào procedet à ânáIise dos
demais elementos disponíveis.

6. CIÊNCIÂ

Declaro que tecebi a presente notificação, fui cientificado(a) acerca da autuaçào e das
providências administrativas telacionadas à identificação do condutor, bem como do prazo para
manifestacào perânre a Àdministraçào.

À{onteiro l-obato/SP, _ de

Sen idor(a) notificado(a):

:\ssinatura:
Nome:
\Íatricula

Responsável pela notificaçào:

i\ssinarura:
Nome:
llÍatrícula/Funçào:

Observação: Ilm taso de rcruv de nr.vbimerltl or dJrifiataftl detenj ser

Cirnnstanriado de Rtruv de fucvbimento 0r/ Atrifiallrd.
úiliiado o Ánexo II -
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MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXO II
TERMO CIRCUNSTÂNCIADO DE RECUSÀDE RECEBIMENTO OU

ASSINATURÂ

Proccsso -\ drninis tra tivo n"

-\os dias do mês de dc ll()
Nlunicípio de N{onteiro Lobato/SP, foi rcalizada tentatir.a de entrega do Termo de NotiÊcaçào ao
Condutor - Ânexo I ao(à) servidor(a):

Nome:
Marícula: , CargoT'Função:
Secretaria/Setor:

refeÍente à autuaçào de trânsito envoh-endo o veículo

Placa: _ Marca/Modelo:
Data da infraçào:
Local:

Horário: h ITUN

hnquadramento
Descricào cla infracào:

1. OCORRÊNCIA

Na ocasião, o(a) sen idor(a):

E tecusou-se a teceber a nodficação;

n recebeu a notificaçào, mas recusou-se a assináJa;

D recusou-se tânto a receber quanto a assinar a notificaçào;

E aprescntou a scguinte lusti[rcativa pâra a recusa:

À recusa foi constatada pelo tespoosável pela enrega e pelâs testemunhas abaixo
idenuEcadas, qu:lndo presentes.

2. RESPONSÁYEL PELÂ ENTREGA

Àssinarura:
Nome:
NÍatrícula;

PR.\Ç.l l)tir,. .\. s. cLjNI l.\ BUEN(), N" l ll0 - Ct.:N'.lR() - (:IiP 12.2í)-rrn - NÍON',l'lilR() L()BÁ l O/SP
'l1il.: (12) 3979-r(x|4 - lr--roil: fazcnd(@monreir<)lobâro.sp.gov.bÍ

Cargo/lrunção:

Âuto de Infraçào de 'I'rânsito - À1T n": _



3. TESTEMUNHAS

I " 'l cstcmunha

MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SÃO PAULO

Âssinatura:
Nome:
NÍatrícula/CPF:

2" l cstcmunha

Âssinatura:
Nomc:
NÍatricula/CPF':

4. OBSERVAÇÃO

À presentc certidão será juntada ao processo administrativo e serrirá para regisúar
formalmente â tentadvâ de ciência do interessado e a ocorrência da recusa, sem prejúzo da
obscrvância das demais formas de notificaçào ou ciência admitidas pela legislaçào apücável.

Monteiro Lobato/SP, _ de dc

Responsável pelo registro da ocorrência

Âssinatura:
Nome:
i\ [:r tríc ula: Cargo/frunçào

PR-\Ç^ DI.:P. .\. S. CLrNlI]\ BUIiN(), N" Iur) - CFNTR() - OiP I2250 {Xn - À{ON1'rirRO r-()B
'l F:l-: (12) 3979'r)(x14' Fl-mail: fazenda@montcimlobato.sp.gor.bt

/sP
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Processo Âdminisüativo n":
Âuto de Infraçào de Tdnsito - ÀIT n':

1. TDENTTFICÂÇÀO DO CONDUTOR

MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SAO PAULO

ANEXO III
DECLARÂÇÃO DE REAL CONDUTOR

Nome completo:
RG:
(lNH n': Categoú:
Validade da CNH:

2. TDENTTFTCAÇÃO DO VEÍCULO

3. DÁDOS DAAUTUÂÇÃO
Data da infraçào:
Local:

\laúcula

Placa: _, N,Íarca/Modelo:

_, Horári<.r: mln

Iinquadramento
l)cscriçào da infracào
()rgào Aunrador:

4. DECLARAÇÃO

Declaro, ainda, que âs iÍlformâçôes prestâdâs são r.erdadeiras e cofiespondem ao meu
conhecimento acerca dos fatos.

Ijstou ciente de que a presente declaraçào integra o processo adminisÚativo municipal
e será utilizâdâ como clemento de inscuçào pârâ frns de identificação do condutor, nào
substituindo eventual formulário, declatação, assinatura, validaçào eletrônica ou outro
procedimento específico exigrdo pelo órgào de trânsito competente pâÍâ o registro formal do real
condutor.

Declaro esrar ciente, ainda, de que eventual aptesentaçào de informaçôes falsas poderá
su)eitar o responsável às consequências administrativas, ciús e penais cabíveis.

Monteiro Lobato/Sf', 

- 

O.

-r\ssinatura do(a) condutor(a)
Nome:
CPF: (-\II

I'l{Â(jÂ DEp. Â. S. cr.rNH,^ BUEN(), N" tÍ10 CF:N',tR() - (:Et' 12.2í)-(X){)- NÍ()N',IEIR() L()
'l liL: (12) 3{)7}q{É - I:-rnâil: fâ,eodr@mo.te,.olrÀato.sp.gov.bt

CPF:

I)eclaro, para os devidos fins administratit os, que eu era o(a) condutor(a) do veícüo
ofrcial acima identificado na data, horário e local cortespondentes ao Áuto de Infraçào de Ttânsito
rndicado neste documento.

de



MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SÃO PAULO

ÂNEXO IV
CERTIDÃO DE ENCERRAMENTO DO PROCESSO Â-DMINISTRÂTIVO

Processo A dminis rativo n":
Âuto de Infração de Trânsito - AI'l' n":

1. IDENTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO

Nome completo:
RG: (_l)lr:

Data da inftaçào
I-ocal:

Horário: h

2. RESULTADO DA APURÂÇÃO

Âpós análise da documentação e das informações constantes dos autos, certifico que
foram adotadas as providêncàs administrativas pertinentes à apuraçào da autuação acima
identiÍicada.
Condutor identificado:

tr Sim

E Nào, tendo sido registadas oos âutos 25 diligências rezizadas e as râzões da impossibilidade de
identificaçào.

3. SITUÀÇÃO DÂ PENÀLIDADE

E Âuruação cancelada pelo órgão competente.

E Penalidade mantida.

E Não houve pâgamento, em rrzão do cancelamento da autuaçào.

D Penaüdade paga pelo Município. Data do pagamen to-/ _/ _
Yalor: R$

Comprovante juntado aos autos: E Sim E Nào

5. RESSÂRCIMENTO AO ERÁRIO

E] Não houve tesponsabüdade individualizada para 6ns de ressarcimento.

E Ressarcimento integal realizado.

E Ressarcimento medànte desconto em folha.

E Ressarcimento mediante pâÍcelâmento.

D Ressarcimento ainda pendente, tendo sido adotadas as ptovidências administrativas cabíveis
Valor a ressarcir: R$ Valor ressarcido: R$
Saldo: IIS

PRl(:j\DEP.\.S.(jUNIL\BLlliN(),N"180-(lFN'fRO (:liP 12250-txxr - i!Í()N'I t1lR() l-O
'llil. (12) 11979-9(114 - l.:-mail faztrtla@montcnolotrato.sp.gor',br

.t!I

Pl".r' 

-, 

Marca/Modelo:

4. PÀGAMENTO



MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SÃO PAULO

6. CONCLUSÃO

Certifico, para os devidos fins, que foram r.erificadas as pror.idências pertinentes ao
presente processo administrativo, nào havcndo, nesta data, outras medidas adminisúâtivâs

Pendentes de responsabilidade do Setor de Recursos Humanos, ressalvadâs el,entuâis providências
de competência dc outros órgàos ou entidades, quando expressamente rcgistradas nos autos.

Dessa forma, os autos ficam:

tr FTNCERRÂDOS E ÂRQUTVADOS.
El IINCÂN{INHÂDOS PÂL,\ OUTR.A.S PROVIDÊNCIÂS, conforme despacho/manifesta$o
constante dos autos.

lv{onteüo Lobato/SP, _ dc d"-

Responsár'el pelo efl ceramento:
Nome:
\Iatícula: Cargo/Função

7. DESPÂCHO DA AUTORIDADE COMPETENTE

r\ vista da documcntacào constântc dr.rs autos c da certidào acima:

tr DETERMINO O ÀRQUrV.,\MENTO.
tr DETERMINo o PRoSSEGLTIT!{ENTO PAR-A. ÂS PRoVIDÊNCIÂS INDICÂDÀS
tr OUTRÁ PROVIDÊNCIÂ:

Nlonteiro Lobato/SP. dc de

;\utoridade competente

PR.\(;^ I)t,:t'. 1. S. CLrNI L\ RL[iN(), N" 1lto - (:t]N IR() - CEt' 12.2ír (nl - i!Í()N tl,:tR() t,OBÀfO/SP
'l l,il .: ( 12) 1979 91)04 l.:mrl: frzmdr@montcirolrbat<,.sp.gor.lx

,.1



MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SÃO PAULO

1. TDENTTFTCAÇÃO DO RESPONSÁVEL

Matrícula:
Secretaria:

Cargo/Função

2. IDENTIFICAÇÃO DA OBRIGAÇÃO

Em decorrência da apuração Íe liza:á? no Processo Âdministrativo n"
, foi identificado valor a ser ressârcido ao l{unicípio em râzào de

despesa supotada pelo erário deconente da autuação de trânsito acima identiEcada.
Valor total a ressarcú: RS

3. REQUERTMENTO

O(a) interessado(a) acima idcntiâcado(a), tendo ciência da apuraçào administrativa e

do valor indicado nos autos, vem requerer, quândo iuridicamente cabível e admitido pela legrslaçào
municipal aplicável, o parcelamento do valor devido pârâ 6ns de ressarcimento âo crário.
Declâta estar ciente de que o deferimento do pâÍcelamento dependerá da obsen'ância dos
reqúsitos e limites estabelecidos pela legislaçào aplicá\'el e da manifestaçào da autoridade
comPctente.

4. CONDrÇÕES DO PÁRCEr-AMENTO

Número de parcelas:
Valot da pârcelâ: R$ Data prevista para inicio: _/
Forma de ressârcimento:

E desconto em folha de pâgâmeflto;

E pagamento mediante guia/documento próprio;

5. CIÊNCIA DO RESPoNSÁVEL

Declaro estat cientc de que:

I - o parcelamento dependerá de deferimento pela autoddade competente, quando eúgido;
II - as parcelas deverào ser quitadas nas condições estabelecidas no instrumento de parcelamento;
III - o inadimplemento poderá ensejar a adoção das ptovidências adminisúativas cabíveis;
fV - o parcelamento não impede o acompanh?mento do débito até sua qurtação integral;
V - der.erão seÍ obsen-âdâs as disposições da l-ei NÍ
administrativa municipal e das demais normas apücáveis.

unicipal n' 1.498/2011, da legis

PRl(..\ l) l :P- i\. S- C LIN I L \ BLIEN O. N" l ltl ) CEN'Ilt() - (lliP 12251)-(xI) -i\Í()NIIIRO'l lil., (12) 3979-r){xr.1 - l,'mail frzcnda@montcnolobato.sp.gov.br
)/sP

-L

Processo Âdministrativo n': _
Àuto de Inftaçào de Trânsito - AIT n": _

ANEXOV
TERMO DE REQUERIMENTO E PARCEI.ÂMENTO DE

RESSARCIMENTO ÂO ERÁRIO

Nome: _

(



MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO
ESTADO DE SÃO PAULO

Monteiro Lobato/SP. de

Responsável pelo ressarcimentcr
Nome:
Maúcula:
CPF:

tr NECESSI'I'Â DF, I\,í]\NIFESTT\ÇÃO DÂ,\SSF]SSORL\ JURÍDIC.\.
tr N EC T.]SSITÀ D L) DF]CIS,À O DÂ,,\U'I'ORI DÂDE CoN{PI.]TENTE.

N{onteiro Lobato/Sl), 

- 

de

Responsável pelo Recursos Humanos
Nome:
Matrícula:
CPF:

7. DECISÃO DÀ AUTORIDADE COMPETENTE

Considetando os elementos constântes dos autos e a legislação âplicável:

tr DEFIRO o parcelamento, nos termos propostos e obsen'adas âs condiÇões legâis.

fl INDEFIRO o pedido.

tr DETF]RMINO A RE"A,LIZACÀO DE DILIGÊNCIÂS.
Fundamentaçào/observações:

Monteiro Lobato/SP, 

- 

de

Âutoridade compctente

de

PR \()\ DliP. r\. S. (lUNl l^ RUI':N(), N" ltr,r) - (:liNTR() Clll) 12250 (x[)-i\Í()N'l'l:lRO L()B^
lEI-: (12) -397r)-{xxr.1 t; rrnil: fxzcnrl:r@moororobbatí).sp.go!.bÍ

TO/SP

de

6. ANÁIISE DO SETOR DE RECURSOS HUMÂNOS

Âpós anáüse do requerimento:

fl DEFERIDO, obsen'adas âs condições estabelecidas neste termo.

tr INDEFERIDO, pelos seguintes fundamentos:

de-


